
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.124 - RS (2019/0104409-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ELIANE PETERS 
ADVOGADO : MARCIO LEANDRO WILDNER  - RS051810 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. 
REFORÇO. INTIMAÇÃO NECESSÁRIA. AUSÊNCIA. RECURSO 
REPETITIVO RESP 1.127.815/SP. NÃO SURPRESA. ART. 10 DO 
CPC/2015. PROVIMENTO.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II. do CPC/2015, pois o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e refutou, ao seu ver, a aplicação do 
precedente aventado.
2. O Tribunal regional confirmou sentença que extinguiu Embargos à Execução 
fiscal apenas em virtude da insuficiência do valor penhorado.
3. Não obstante, o próprio precedente usado pela Corte de origem como 
fundamento decisório, o REsp 1.127.815/SP, expressamente diz no item 9 de sua 
ementa que cabe ao juiz, antes da sentença terminativa, abrir prazo para que a 
parte reforce a penhora. Tal providência prestigia o contraditório, a ampla defesa 
e o princípio da não surpresa, hoje positivado no art. 10 do CPC/2015.
4. "A insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a extinção 
dos embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes da decisão 
terminativa, conceder ao executado prazo para proceder ao reforço, à luz da sua 
capacidade econômica e da garantia pétrea do acesso à justiça" (REsp 
1.127.815/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 14/12/2010).
5. Recurso Especial provido, para que o juízo de origem oportunize o reforço da 
penhora.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 1075-1081, e-STJ):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. VALOR 
IRRISÓRIO.
1. A apresentação de garantia integral do débito não é condição sine qua non 
para a oposição de embargos à execução fiscal, consoante pacífica jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. Contudo, a garantia não pode ser ínfima diante do 
valor total do débito, sob pena de não se prestar para garantir a execução.
2. Verifica-se que o valor penhorado é irrisório se comparado ao valor do débito, 
não se prestando para garantir a execução.
3. Deve ser mantida a sentença de extinção dos embargos à execução fiscal.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1098-1106, e-STJ).

A parte recorrente alega, primeiramente, violação do art. 1.022, II, do 

CPC/2015, por omissão no acórdão, e, no mérito, ao art. 16, III, da Lei 6.830/1980, 

defendendo, em suma, a "impossibilidade de rejeição liminar dos Embargos à Execução por 

insuficiência de penhora" (fls. 1112-1124, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 1129-1132, e-STJ.

Decisão de admissibilidade às fls. 1135-1136, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 17.5.2019.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II. do 

CPC/2015, pois o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e refutou, ao seu ver, a 

aplicação do precedente aventado.

Percebe-se, por conseguinte, que a interposição dos Embargos de Declaração 

afigurou-se como tentativa de reformar os fundamentos fático-jurídicos do acórdão, cujo 

manejo é incabível para tal pretensão. 

Não obstante, a irresignação, em seu mérito, é procedente.

O Tribunal regional confirmou sentença que extinguiu Embargos à Execução 

fiscal apenas em virtude da insuficiência do valor penhorado.

Não obstante, o próprio precedente usado pela Corte de origem como 

fundamento decisório, o REsp 1.127.815/SP, expressamente diz no item 9 de sua ementa que 

cabe ao juiz, antes da sentença terminativa, abrir prazo para que a parte reforce a penhora. Tal 

providência prestigia o contraditório, a ampla defesa e o princípio da não surpresa, hoje 

positivado no art. 10 do CPC/2015.

Colaciono trecho da ementa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DETERMINAÇÃO DE REFORÇO 
DE PENHORA PELO JUIZ EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA FAZENDA EXEQUENTE, IN 
CASU. INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. ADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O reforço da penhora não pode ser deferido ex officio, a teor dos artigos 15, 
II, da LEF e 685 do CPC.  (Precedentes: REsp 958.383/PR, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 17/12/2008; REsp 
413.274/SC, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01.06.2006, DJ 03.08.2006; REsp 394.523/SC, Rel. Ministro  
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06.04.2006, DJ 25.05.2006; REsp 475.693/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25.02.2003, DJ 24.03.2003; REsp nº 
396.292/SC, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, DJ de 03.06.2002; REsp nº 
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53.652/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 06.02.1995; REsp nº 
53.844/SP, Rel. Ministro HÉLIO MOSIMANN, DJ de 12.12.1994)
(...)
9. A insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a 
extinção dos embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes da 
decisão terminativa, conceder ao executado prazo para proceder ao 
reforço, à luz da sua capacidade econômica e da garantia pétrea do acesso 
à justiça.  (Precedentes: REsp 973.810/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008; REsp 
739.137/CE, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 23/10/2007, DJ 22/11/2007; AgRg no Ag 635829/PR, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, DJ 18/04/2005; REsp 758266/MG, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ 22/08/2005)
(...) 14. Recurso a que se nega provimento.  Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

No mesmo norte são os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA DA PENHORA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA 
PARTE PARA REFORÇO DA PENHORA. CASO EM QUE A PARTE FOI 
INTIMADA PARA COMPLEMENTAR A PENHORA E QUEDOU-SE 
INERTE.
I - O Superior Tribunal de Justiça ao apreciar o recurso especial n. 1.127.815/SP, 
submetido à sistemática de representativo da controvérsia, firmou a tese de que a 
insuficiência de penhora não é causa bastante para determinar a extinção 
dos embargos do devedor, devendo o magistrado conceder prazo para 
que o executado proceda ao reforço da penhora ou demonstre, 
inequivocamente, que não possui patrimônio suficiente para garantir 
integralmente o crédito exequendo. Nesse sentido: REsp 1127815/SP, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 
14/12/2010.
II - Verifica-se que a garantia prestada foi bem inferior ao valor da dívida. 
Ademais, a parte agravante foi devidamente intimada para promover o 
reforço da penhora, quedando-se inerte, nem tampouco demonstrou, 
inequivocamente, que não possuir patrimônio suficiente para garantir 
integralmente o crédito exequendo.
III - De outro modo, não assiste razão a parte agravante quanto a alegada 
"determinação do reforço da penhora pelo Juízo singular - ex officio", uma vez 
que não se trata da hipótese dos autos.
IV - Verifica-se, assim, que o entendimento do acórdão recorrido a respeito da 
controvérsia está em dissonância com a atual jurisprudência do STJ.
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1729864/PE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 
08/10/2018, grifou-se)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PENHORA INSUFICIENTE. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

Documento: 1844188 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  4 de 4



 
 

 

FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DEMONSTRAÇÃO 
DE INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. OPORTUNIZAÇÃO NA ORIGEM. 
NECESSIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1127815/SP sob o rito do art. 
543-C do CPC, reafirmou que "a jurisprudência desta Corte Superior é 
remansosa no sentido de que não se deve obstar a admissibilidade ou 
apreciação dos embargos à execução pelo simples fato de que o valor do 
bem constrito é inferior ao valor exequendo, devendo o juiz proceder à 
intimação do devedor para reforçar a penhora". Ressaltou-se, ainda, que "a 
insuficiência patrimonial do devedor é a justificativa plausível à apreciação dos 
embargos à execução sem que o executado proceda ao reforço da penhora, [...], 
desde que comprovada inequivocamente".
2. Necessidade de retorno dos autos para que seja oportunizado, na 
instância de origem, prazo para a comprovação da insuficiência de 
patrimônio, com vistas ao prosseguimento dos embargos do devedor, nos 
termos da jurisprudência firmada no STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 793.259/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, 
DJe 04/12/2015, grifou-se)

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, para que o juízo 

de origem oportunize o reforço da penhora.

É como voto.
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PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIANE PETERS 
ADVOGADO : MARCIO LEANDRO WILDNER  - RS051810 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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